Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Danilo Marques Borges
Processo nº 0000116-85.2011.8.19.0011
Trata-se de ação de conhecimento que segue o procedimento comum ordinário proposta por SORAIA DE JESUS RIBEIRO PEREIRA em face do Instituto Nacional do Seguro Social, alegando, em síntese, que o réu negou o reestabelecimento de seu benefício do auxílio-doença, embora seja portadora de ANSIEDADE, DEPRESSÃO E BAIXA AUTO-ESTIMA, que a incapacitam ao exercício de suas atividades profissionais habituais. Instruíram a inicial os documentos de fls. 10/25. Citado o réu ofereceu contestação às fls. 36/42, suscitando preliminar de prescrição e, no mérito, que não foram preenchidos os requisitos para a concessão do benefício, e que o autor já se encontra reabilitado para o exercício de suas atividades profissionais habituais. Réplica às fls. 49. Laudo pericial às fls. 117/121, com o qual concordou o autor. Apresentaram as partes suas alegações finais, reiterando os pedidos iniciais e contestatórios. É o breve relatório. Fundamento e decido. Trata-se de ação em que o autor visa a implantação do benefício denominado auxílio-doença, alegando estar impossibilitado temporariamente de exercer sua atividade laborativa. Determina a Lei 8.213 de 1991, em seu art. 59 que: ´Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigida nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos´. Conforme se verifica do laudo pericial, o perito concluiu pela incapacidade laborativa da autora para sua atividade habitual, conforme respostas aos itens ´6; 7 e 8; ´ aos quesitos formulados pela autora, e itens ´1 e 7´, dos quesitos formulados pelo réu. Em demandas onde se pleiteia a implementação dos benefícios denominados auxílio-doença e aposentadoria por invalidez é de fundamental importância a perícia médica, haja vista que falece aptidão técnica para o magistrado decidir a lide sem tal documento. Desta forma, em virtude da perícia realizada e das demais provas juntadas aos autos, imperioso concluir que a concessão do auxílio-doença acidentário à autora é devido nos termos do art. 59 da Lei nº 8213/91, desde a data do requerimento administrativo. Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a reestabelecer e pagar à autora o benefício previdenciário denominado auxílio-doença tendo como termo inicial a data do requerimento administrativo, até o cumprimento da tutela antecipada ora concedida, acrescidos de juros legais, a partir da citação, e correção monetária, nos termos da Súmula 148 do STJ. Condeno o Réu nas custas e taxa judiciária, nos termos da Súmula 178 do STJ e Súmula nº 145 do TJRJ. Condeno, por derradeiro, o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ. Transcorrido o prazo para interposição dos recursos voluntário, remeta-se ao duplo grau obrigatório de jurisdição para reexame necessário. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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